
PARECER Nº 2509, de 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANCA PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 0682, DE 2005.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0682, de 2005, de autoria do ilustre Deputado Caldini Crespo, que dispõe sobre a reorganização das vagas para ingresso na Academia de Polícia Militar do Barro Branco - APMBB. 

A proposta em apreço cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 145ª à 149ª Sessões Ordinárias, de 30∕09 a 06∕10∕2005, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Tramitando, agora, por esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciado quanto ao mérito, haja vista competir a esta Comissão, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno, dizer das proposições e assuntos relativos à segurança pública, à Polícia Civil e à Polícia Militar; a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

Ocorre que, no presente caso, se pretende que sejam reservadas metade das vagas disponíveis masculinas, e metade das vagas disponíveis femininas, destinadas ao concurso público de ingresso na APMBB, para os Subtenentes e Sargentos em atividade, que contem mais de quinze anos de efetivo serviço, sob a assertiva de que um dos maiores anseios das Praças da Polícia Militar sempre foi a criação da carreira única na Instituição, aliado ao fato de que a legislação vigente somente permite a ascensão das Praças, no máximo, até a graduação de Subtenente PM. 

Com a devida vênia do nobre autor do projeto somos forçados a discordar da assertiva que afirma restrição à ascensão das Praças, já que há mais de vinte anos esses profissionais da Polícia Militar podem ascender ao oficialato nos termos da Lei Complementar n° 419, de 25 de outubro de 1985.

Referida lei, dispondo sobre o Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar (QAOPM), estabeleceu condições exclusivas para as Praças ingressarem no oficialato, mediante concurso interno de seleção, ao qual podem concorrer, em igualdade de condições, Praças portadoras de diploma de Curso Superior, com mais de quinze anos de efetivo exercício e os Subtenentes e Primeiros Sargentos portadores do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos e do 2o grau de ensino ou equivalente.

Quanto a instituição de carreira única nas Polícias Militares, tal não é possível na atualidade, haja vista que a legislação federal vigente estabelece carreiras distintas para os Oficiais e para as Praças, conforme evidencia o artigo 8o do Decreto-lei Federal n° 667, de 02 de julho de 1969.

Ainda, no que se refere ao aspecto de se reservar, exclusivamente para os Subtenentes e Sargentos PM, metade das vagas destinadas ao concurso público de ingresso na APMBB, sob a assertiva de que têm plena capacidade, poderíamos dizer que, de igual modo, há inúmeros enfermeiros e enfermeiras que têm plena capacidade nas atribuições que desempenham, do mesmo modo que há inúmeros policiais civis e servidores do Poder Judiciário que também têm plena capacidade nas missões que devem desempenhar. 

Mesmo assim, não se cogita de alterar-se as Constituições e as leis, de modo a permitir a reserva de metade das vagas destinadas ao concurso vestibular para ingresso nas faculdades públicas de medicina, ou no concurso público para ingresso na Academia de Polícia, para a formação dos Delegados de Polícia, ou ainda, no concurso público para ingresso nas Escolas de Magistratura para formação de Juízes de Direito.

Por derradeiro, oportuno registrar que das 180 (cento e oitenta) vagas disponíveis para o concurso público de ingresso na APMBB, visando a freqüentar o 1o ano do Curso de Formação de Oficiais neste ano de 2007, 79 (setenta e nove) foram conquistadas por Praças da Polícia Militar, ou seja, o equivalente a 43,88% (quarenta e três inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), o que bem demonstra a desnecessidade da propositura em apreço. 

Assim sendo, diante não apenas da impropriedade jurídica da proposta, como também diante da impropriedade  deontológica, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 0682, de 2005.

a)  Olimpio Gomes -  Relator

Aprovado o parecer do relator  contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 26/9/2007

a) CONTE LOPES – Presidente

CONTE LOPES – JORGE CARUSO – OLÍMPIO GOMES – VANDERLEI SIRAQUE

SPL - Código de Originalidade: 727566 050707 2154


